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LEI N" 20812019 

Autoriu o Poder 
Munlclpal a abrir Crédito Adicional 
orçamento v igente, no valor de R$ 
(Trezentos e .. tenta e .. ta mll o a1ntoa e 
oltanta e aela ntais e •ei..,._ e nove 
a criar fonta de recurso em elemento 
um programa de 1nba.lho para 
o.xocuçlio para o fim a que so deetina d• outras 
provld6nclae. 

A Prefeita Munlclpal de Braal Ira, Estado 

do Piauí, no uso de suas alribulç6aa legals, e em coneon nela, a lol 

OrgAnlc.a Munlclpal, faz. saber que a c•mara Municipal ap vou e ela 

sancionou a a.gulnta Lei: 

Ar1 .. 1 • Fica aberto no orçamento em vigor. Lei Orçame ria Anual nP 
192, de 30/1;1/2018, o C rédito Adioional Espeoial tendo como font de recurso 
o excesso de arrec.:,(laÇ;(lo nova.lorde R .$ 377.886.79 (Trez:ent e setenta e 
sete mil o itocentos e o itenta e seis reais e setenta e nove centavos . 

Al't. 2º Para v ie,biliz,.e,r o ,registro da receita, fica c riado no 
Receita Orçamentérle, 17.18.99.1. 1 - Outras Transferências da U 
de recursos 990 - Outra.s Oestine,ç,oes V inculadas de Recursos, n 
377.886.79 (Trezentoi. é &eténta e sete mil o itocentos e oitenta 
setenta e ,nove centavos). 

Art. 3º Para possibilitar a execução da despesa objeto 
adicional tendo como fonte de l'e0úl"$0 o excesso de a 
criados, no referido orçamento vigente, o P~o9rama de Tr 
Elementos de Despesa a seguir. com a mesma fonte de recursos 
D estinações Vinculadas de Recursos_;__ 

Códlgo9 

04.122.IOOOC. 
1 2xxx.0000 
3190.13.00 

3191 .13.00 

4490.51 .00 

&peclflcav6ee 

Manutençao das AtlvldCld• com 
Recursos da Cesdo a~ 
Obrigações Patronais 

Obriga.i;ões Patronais 

Obras e Instalações 

A rt. 4º Os recursos para cobertura du despesas com o p 
Cl'lado são defivados daa tranafer6nclas ortundaa da e-ao 
BõnUII de Aaalnatura do Pré-Sal. 

Art .. Sº Fl.ca o Poder Exe<:Utivo Munlclpal autorizado a faz« 
os aj uatee nec:ess.Arlos lill execuçllo do prog,rema e aa 
orçamant:lillriaa neceaaérlas a.o atendlnwnto das recomeod 
T6enlca S'El n° 11490/2019 do Mlnlatérlo da Economia. 

Art. 8" e.ta lel entra em vigor na data de sua publicação, 
dlepoe19ões em contrário. 

Gabinete da Prefeita Munlclpal de Brasileira, Estado do Pia.ui, -

.888.79 

.888,79 

5 .000,00 

25.000,00 

dias do 
mhdedezembrode2019. ~ 

~~-~;;.-_--+ ~,::~lcipal 
Sancionada. numerada, regilJtr.::la e publicada a p.rmiente Lei no 
Prefeita Municipal de Brasileira, Estado do ~laul, - dezaaaela dia 
dezembro de do. mil e dezenOl/8 eocamii\llada à empntaa :pa 
oficial . 

Newdida Maria Menezee Penafiel Dlnlz 

e~ 

lineteda 
domêede 
publlcaçAo 

OMPLEMENTAR 0 01/2019 

VEREADORES: Jo. o de Deu s Saraiva Gomes - PSC 
Fr;u1cisca ,.;;.;hio 0:ías-PRO 

11Dispõé s·obre a escolha , 
mediante eleiçito d ireta. de Dirotores 
e Vice D iretores das Escoras da 
Rede Munlclpal de 
E nsino d Cris lino Castro é dá 
oulraa providências" . 

A CÂMARA MUNICIPA D E CRISI1NO CASTRO, Estado do Piaur, aprovou e 
eu, PREFEITO MUNICIPAL D E CrusnNO CASmO-PI, sanciono 8 seguinte 
LEI: 

TITULO 1 
CAF'lTULOI 

DO MANDATO 

Art. ,,. As funções de Direção e Vice dlreçtlo das escolas d rede pública municipal 
serão exeroidas por profissionais do m1>(1islério. escolliidos mediante elelç.'!o n forma 
de.sta Lei e das demais d ispostções aplicáveis. 

Parágrafo único. Caberá aos eleit.os ooordenar o processo ,político, ped góglco e 
~dmlnlstmlivo CI e ,sool . em consonancia com à logislaçao vigente e com as dlretrize51 
emanadas da SecrelBria Municipal dll E CIUCl>Ç o. 

Art.. 2g, A eleição do Diretor importaréi ~ do V1ee-D•r1;tt0.- com ere registr.Pdo .r,a me:$rna 
eh pa. 
§ 1" As E scolas com mais de 
D i .-elores. 
§ 2"' Para os fins determinad <'> 
Escora seré Igual ao· número 1 

previsto :para o regislro da (s) cl. ,• 
An. 3• Os candidatos eleitos • 
ato do F'refe. o Munlclp1>I. 

, -,s regularmente matriculados. oll&g&rão um Viéé-

ràgra-ro anterior, o número de alunos de· cada 
,., ·=,rias a li exlScten1es no ptimeiro dia ú til do m'8s. 

..,!o ; . 
. o no.m ados p ra o cxõrciciO das fu nQÕBS por 

Parágralo único. O Secreti1rlo Mui ,pai de Ed ucação daré pos~ aos eleitos, apOs 
publicação do ato de nom ação nc .1iário Oficial dos Municípios. 
A n. 4• O mandato do Olretor e d,, v 1ce~o ,retor 6 Cle 02 {dol:i.J anos. com in iciO no 
primeiro dia do ano subsequente àqu e le em q ue se verificou a e lefçê;o. admitJd~ .f;I pen a s-
01 (uma) reelelçllo COl'l$CC'-'tiva. 

TITULO li 
CAPITULO! 

DOS ATOS CONVOCATÔRIOS 

Art. 5° A ele ição referida no artigo 1• desta Lei será convocada m ediante edilal 
do Secretério Municipal da Educaç ão. 

§ 1° Após o alo referido no ""'' ' "' d!Oste a rt igo. ao D iretor da Escola caberá dar ,ao 
Colegiado Eleitoral. publicidade das normas que regerão o pleito. 1>fi)(ando-aSc em loc1>I 
visfvel e de fácil ãôfl'SS:O_ 
§ 2" A votação sará realize.da no último domingo do mas de outubro de cada ano 
eh;1itorol. d1a1,_ 8h és 17h. 
§ 3° O processo eleitoral terminará a té 30 (trint1>) dias após a publicação do edital 
que o deflagrou. 
An. 6º O Prefeito Municipal deslgnaré uma Comi,;,;,;,!lio eleitorol 00mposl1a1 por 11 
(o.nze) membros. assim c,onsliluida: 
1 - 03 (três) representantes da Sec-retllria Municipal da Educação, indicados pela 
Secrelá no Munlcip1>I da Educ ai; o: 
11 - 0 1 (um) procurador do Munlcl plo lndlc,ado pelo P refeito do Municlpio; 
Ili - 03 {três) profissionais do magistério , Indicados pelo Sindicato dos Servidores 
Publtcos Municipais de Cristino Caslro: 
IV - 02 (dOi$) represent,;1r1le$ de pais, inte grantes de Conselho de E$cola daa 
Escolas Municipais, Ind icados por seus pares; · 
V - 01 (um) servidor publico m unicipal, Indicado pelo Slndtcato dos Servidores 
Publicos Municipais de Crisllno Castro; 
VI - 01 (um) Vereador da Ciimara Municipal de Crisl ino Castro, indicado p,;110 P residénte 
daqul!:lá Casa. 
§ 1° A Comissão Elailoral será presidida por um das membros, de,;,ignado pelos demais 
através de manifestação por voto. 
§ 2• Os ,membros da Comissão E.1e,tora.1 poderão :!óer subsliluidos até 48 hora,_ 
anles da deftagraçAo do processo e,leitoral. 
§ 3° Aos membros da Comissão Eleitora l é vedada a panícípaçllo no pleito. 
§ 4• A Comlssao Eleitoral sará dissolvida após a resotuçao da todos os recursos 
administrativos. 
Art. 7° A Comissllo Eleitor1>l terá as segu lnle.s atrlbulç,ões: 

1- coordenar, acompanhar e assessorar técnica e Juridicamenle o processo e leiloral ; 
l i - deferir ou indéfent o pedido d e régistro de chapB (o:!) , até o 20" {vi9ésímo) 
dia que antecede a votação; 
UI - cassar o reglS'lro de c hapa (s). na l'lipOteS<lt prevista no artigo 15. § 5° desta le i; 
IV - ju fgBr os reC\lrsos interpostos; 
V - proclamar os eleitos. informando. por e)(pcd~nte pró,pl'io. ao Prefeito 
Municipal. para fins do disposto no ,·ap 11f do artigo 3° desta Lei; 
VI - r&solvér. o uvido o Seere térío 1V1unicip1s11 da E'due!>çêo, OSc ccasoSc omissos refe rentes 
ao processo e leU.oral. 
Parégrato (,n ico. O desempenho das allv,dades da Comissão Eleilora l é considerado de 
relevante Interesse da Administração Municipal a terá prioridade, paro os seNidores; 
municipais. sobre o 8)(ercicio das demais a1ribuições do cargo publico. 

CAPiTUL.O li 
DO PROCESSO ELEITORAL 

Art . a• Após o receb menta do edital de deflagraÇãO do processo .,1 .. 1tora1 na Escala. 
caberá ao D iretor: 
1 - convocar o Co.l&giado El&iloral para a 1• AsSémbleia Geral, a ser realizada até 
o 23° (vigésimo terceiro) dia que antecede a votação; 
l i - p residir a 1• Assembleia Geral. até a composição d a Mesa Eleitoral, que ser.é 
formada por integrantes do Colegiado Eleitoral não postulantes é,; run<,Oes de o ,retor 
ou Vice Di retor : 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


